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DADOS INSTITUCIONAIS 

Campo Informação 
Mantenedora Diretoria-Geral de Polícia Penal – DGPP 
Instituição Escola Superior de Polícia Penal – ESPP 

Natureza 
Escola de Governo integrante do Sistema Estadual de 

Educação Superior de Goiás 

Vinculação administrativa 
Diretoria-Geral Adjunta da DGPP, nos termos do Decreto nº 

10.785/2025 
CNPJ – estabelecimento filial 29.394.729/0002-52 

Endereço oficial 
Avenida Goiás, nº 1500, Quadra 124, Lote 156E, Setor 

Central, Goiânia/GO 
Ato de instituição Portaria DGPP nº 363, de 14 de novembro de 2023 

Credenciamento vigente 
Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024 – até 31 de 

dezembro de 2026 

Curso autorizado 
Pós-Graduação lato sensu em Execução da Polícia Penal – 500 

horas 
Ciclo do PED 2026–2030 

Fonte: PDI ESPP 2026–2030 e atos institucionais do processo de recredenciamento. 
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1 APRESENTAÇÃO E FINALIDADE 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento da Escola Superior de Polícia Penal – PED-

ESPP, referente ao ciclo 2026–2030, constitui instrumento de desdobramento estratégico do 

Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI e de organização das prioridades acadêmicas e 

institucionais da Escola. Sua finalidade é traduzir as diretrizes do PDI em objetivos, metas, 

indicadores, ações e mecanismos de acompanhamento compatíveis com a natureza da ESPP 

como Escola de Governo e com as competências da Diretoria-Geral de Polícia Penal – DGPP. 

O PED-ESPP não constitui planejamento concorrente ao Planejamento Estratégico da 

Polícia Penal de Goiás. Ao contrário, adota o planejamento da mantenedora como referência 

de alinhamento institucional e explicita a contribuição da Escola para os objetivos estratégicos 

da DGPP, especialmente para o Objetivo Estratégico nº 5 – Valorização dos Profissionais, que 

contém o indicador “Qualificação Continuada do Servidor” e atribui à Escola 

responsabilidade direta pela mensuração da qualificação realizada em cursos continuados e de 

pós-graduação. 

A estrutura do presente Plano também preserva a autonomia funcional dos demais 

instrumentos acadêmicos. O PDI define o desenvolvimento institucional; o PPI organiza as 

políticas pedagógicas; o PPC disciplina cada oferta de pós-graduação; o Regimento estabelece 

a organização e as competências; e os relatórios específicos demonstram, com maior 

detalhamento, biblioteca, infraestrutura, tecnologia, corpo docente, sustentabilidade e demais 

evidências. O PED concentra-se no planejamento estratégico e em sua execução monitorável. 

2 FUNDAMENTAÇÃO NORMATIVA E ARTICULAÇÃO DOCUMENTAL 

O PED-ESPP fundamenta-se na regulamentação estadual aplicável às Escolas de 

Governo e às instituições integrantes do Sistema Estadual de Educação Superior. A Resolução 

CEE/Pleno nº 6, de 18 de setembro de 2015, com a alteração promovida pela Resolução 

CEE/CP nº 6, de 24 de junho de 2022, estabelece as normas específicas para o 

credenciamento das Escolas de Governo e inclui o Plano Estratégico de Desenvolvimento 

entre os elementos institucionais que integram o planejamento da instituição. A Resolução 

CEE/CP nº 4, de 25 de agosto de 2023, por sua vez, disciplina o Sistema Estadual de 

Educação Superior e confere centralidade ao PDI, às políticas institucionais, à organização 

acadêmica, à avaliação, à infraestrutura e à sustentabilidade. 

No plano institucional, a Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024, constitui 

o ato de credenciamento da ESPP como Escola de Governo. O Decreto nº 10.785, de 24 de 

setembro de 2025, consolida a Escola na estrutura da DGPP e estabelece competências 
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relacionadas à formação inicial e continuada, capacitação e desenvolvimento de cursos e 

programas acadêmicos. A Portaria DGPP nº 248, de 15 de julho de 2026, organiza a instrução 

do recredenciamento e prevê expressamente a atualização do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento. A Portaria DGPP nº 263, de 4 de agosto de 2026, integra o Centro de 

Treinamento à estrutura acadêmica e funcional da ESPP. 

Quadro 1 – Base normativa e institucional do PED-ESPP 

Referência Função no PED-ESPP 

Resolução CEE/Pleno nº 6/2015 
Norma específica das Escolas de Governo; fundamenta a 

existência do PED como componente do planejamento 

institucional. 

Resolução CEE/CP nº 6/2022 
Atualiza a Resolução CEE/Pleno nº 6/2015 e integra a base 

normativa vigente das Escolas de Governo. 

Resolução CEE/CP nº 4/2023 
Norma geral do Sistema Estadual de Educação Superior; orienta 

PDI, organização, avaliação, infraestrutura e sustentabilidade. 

Resolução CEE/CES nº 19/2024 
Ato de credenciamento da ESPP como Escola de Governo e 

autorização da pós-graduação vigente. 

Decreto nº 10.785/2025 
Define a estrutura da DGPP e as competências institucionais da 

ESPP. 
Planejamento Estratégico da Polícia 

Penal 2024–2027 
Referência estratégica da mantenedora e base de alinhamento 

dos objetivos da ESPP. 

PDI ESPP 2026–2030 
Documento estruturante do ciclo institucional, do qual o PED 

constitui desdobramento estratégico. 

Portaria DGPP nº 248/2026 
Organiza a instrução do recredenciamento e a consolidação dos 

instrumentos institucionais. 

Portaria DGPP nº 263/2026 
Institui o Centro de Treinamento vinculado administrativa, 

técnica e pedagogicamente à ESPP. 
Fonte: elaboração institucional da ESPP (2026). 

3 DIRECIONAMENTO ESTRATÉGICO DA ESPP 

O direcionamento estratégico do PED reproduz a identidade institucional consolidada 

no PDI 2026–2030. Missão, visão e valores são tratados como elementos de continuidade 

institucional e como parâmetros para a definição dos objetivos e das prioridades do ciclo. 

3.1 Missão 

Promover a formação inicial, a capacitação continuada, a pesquisa, a extensão e o 

desenvolvimento profissional dos policiais penais e demais servidores da Diretoria-Geral de 

Polícia Penal do Estado de Goiás, por meio de práticas educacionais fundamentadas na 

excelência acadêmica, na ética, na legalidade, nos direitos humanos e na gestão por 

competências, contribuindo para o fortalecimento institucional da Polícia Penal, para o 

aperfeiçoamento da execução penal e para a melhoria dos serviços públicos prestados à 

sociedade. 
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3.2 Visão 

Consolidar-se, até 2030, como Escola de Governo de referência nacional na formação, 

capacitação, pesquisa e inovação em Polícia Penal e Execução Penal, reconhecida pela 

qualidade de seus programas educacionais, pela produção do conhecimento aplicado e pela 

contribuição ao fortalecimento das políticas públicas de segurança e administração 

penitenciária. 

3.3 Valores 

• integridade e legalidade; 

• excelência acadêmica; 

• compromisso com a segurança pública; 

• respeito aos direitos humanos; 

• inovação e melhoria contínua; 

• valorização das pessoas; 

• produção e gestão do conhecimento; 

• responsabilidade social; 

• cooperação institucional; 

• transparência e gestão orientada por resultados. 

4 ARTICULAÇÃO ESTRATÉGICA COM A DGPP 

O Planejamento Estratégico da Polícia Penal de Goiás 2024–2027 organiza a atuação 

institucional da DGPP em cinco objetivos estratégicos. A ESPP possui vínculo direto com o 

Objetivo Estratégico nº 5 – Valorização dos Profissionais e contribuição transversal para os 

demais objetivos, na medida em que a formação, a pesquisa, a produção de conhecimento e a 

difusão de procedimentos qualificam a atuação institucional em segurança, reintegração 

social, governança e regionalização. 

Quadro 2 – Articulação entre o Planejamento Estratégico da DGPP e a atuação da ESPP 

Objetivo estratégico da DGPP Contribuição da ESPP 

1 – Garantir a segurança dos presídios 

e o controle do cárcere 

Formação inicial e continuada em execução penal, 

procedimentos, segurança institucional, inteligência, gestão de 

crises e competências técnico-operacionais. 
2 – Ampliação dos projetos de 

reintegração social da pessoa presa e 

do egresso 

Capacitação em assistências, direitos humanos, políticas de 

reinserção, saúde, educação e articulação interinstitucional. 

3 – Monitoramento de processos e 

projetos de forma eficiente para 

facilitar a governança com decisões 

baseadas em dados e informações 

Avaliação acadêmica, produção de indicadores, pesquisa 

aplicada, gestão documental e organização de informações 

acadêmicas para apoio à decisão. 
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Objetivo estratégico da DGPP Contribuição da ESPP 

4 – Aprimoramento do modelo de 

regionalização 

Oferta descentralizada de ações formativas, uso de ambientes 

regionais e recursos de educação mediada por tecnologia, 

conforme planejamento institucional. 

5 – Valorização dos profissionais 
Contribuição direta por meio da formação inicial, qualificação 

continuada, pós-graduação, desenvolvimento docente, pesquisa 

e educação corporativa. 
Fonte: elaboração institucional da ESPP (2026). 

4.1 Indicador estratégico de qualificação continuada 

O Planejamento Estratégico da Polícia Penal de Goiás estabelece, no Objetivo 

Estratégico nº 5, o indicador “Qualificação Continuada do Servidor”, mensurado pelo número 

de servidores qualificados em cursos continuados e em cursos lato sensu e stricto sensu pela 

ESPP ou por meio de parcerias e convênios. O indicador é atribuído à unidade de ensino da 

Polícia Penal e possui sentido positivo de desempenho: quanto maior o número de servidores 

qualificados, melhor o resultado institucional. O PED-ESPP adota esse indicador como 

referência central de alinhamento com a estratégia da mantenedora. 

Para o período posterior a 2027, o PED mantém o horizonte institucional definido no 

PDI 2026–2030. A aprovação de novo planejamento estratégico da DGPP será incorporada ao 

acompanhamento deste Plano por meio de atualização formal da matriz de alinhamento, 

preservados a vigência do PDI, a rastreabilidade das alterações e a coerência entre os 

instrumentos institucionais. 

5 EIXOS ESTRATÉGICOS 2026–2030 

Os eixos a seguir estruturam a contribuição da ESPP para o desenvolvimento 

institucional da Polícia Penal. Eles não substituem programas, PPCs, regulamentos ou 

relatórios específicos; funcionam como referenciais de priorização, acompanhamento e 

integração das ações acadêmicas e administrativas da Escola. 

5.1 Formação inicial e desenvolvimento profissional 

Objetivo estratégico: Assegurar que a formação inicial dos policiais penais e as ações 

de aperfeiçoamento estejam articuladas às competências legais, técnicas, operacionais, éticas 

e humanísticas necessárias ao exercício profissional. 

Indicadores de acompanhamento: Cobertura dos regularmente convocados; 

regularidade dos registros acadêmicos; avaliação de desempenho das ofertas. 

Diretriz para o ciclo: Atender integralmente os regularmente convocados em cada 

ciclo de formação e manter documentação acadêmica completa das ofertas. 
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5.2 Formação continuada e educação corporativa 

Objetivo estratégico: Manter política permanente de capacitação e aperfeiçoamento, 

orientada pelas necessidades institucionais, pelo Planejamento Estratégico da DGPP e pela 

atualização normativa, técnica e tecnológica. 

Indicadores de acompanhamento: Plano anual de capacitação; número de ações 

formativas; servidores qualificados; avaliação das ações. 

Diretriz para o ciclo: Manter planejamento anual de formação continuada e monitorar 

alcance, qualidade e aplicabilidade das ações. 

5.3 Pós-graduação, pesquisa e produção do conhecimento 

Objetivo estratégico: Consolidar a pós-graduação como eixo acadêmico próprio da 

Escola e estimular pesquisa aplicada e produtos técnico-científicos relacionados à execução 

penal e à gestão pública. 

Indicadores de acompanhamento: Regularidade das ofertas; aderência docente e 

bibliográfica; TCCs e produtos registrados; ações de pesquisa. 

Diretriz para o ciclo: Assegurar conformidade acadêmica das ofertas e ampliar a 

produção de conhecimento institucional de forma progressiva e documentada. 

5.4 Extensão, cooperação e inserção regional 

Objetivo estratégico: Ampliar a circulação do conhecimento e a cooperação com 

instituições públicas, sistema de justiça, forças de segurança e instituições de ensino, 

preservando a finalidade pública e a pertinência acadêmica. 

Indicadores de acompanhamento: Ações de extensão/cooperação; participação 

regional; instrumentos e registros de parceria. 

Diretriz para o ciclo: Realizar ações documentadas de cooperação e extensão ao longo 

de todo o ciclo, conforme interesse institucional. 

5.5 Governança acadêmica, avaliação e gestão por resultados 

Objetivo estratégico: Integrar planejamento, execução, avaliação e melhoria contínua 

por meio dos órgãos acadêmicos, registros institucionais e indicadores compatíveis com o 

PDI e com a estratégia da mantenedora. 

Indicadores de acompanhamento: Monitoramento anual do PED; autoavaliação 

institucional; registros do Conselho Pedagógico e NDE; indicadores acadêmicos. 

Diretriz para o ciclo: Produzir monitoramento anual do PED e utilizar resultados 

avaliativos como subsídio ao planejamento institucional. 
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5.6 Biblioteca, infraestrutura, acessibilidade e tecnologia educacional 

Objetivo estratégico: Manter condições materiais, bibliográficas, tecnológicas e de 

acessibilidade adequadas ao ensino, à pesquisa e à gestão acadêmica, com suporte da 

mantenedora e documentação específica. 

Indicadores de acompanhamento: Atualização do acervo; disponibilidade dos 

ambientes; manutenção e acessibilidade; disponibilidade dos recursos tecnológicos. 

Diretriz para o ciclo: Manter os recursos institucionais em condições de uso e 

acompanhar sua atualização por relatórios específicos e planos de 

manutenção/desenvolvimento. 

5.7 Sustentabilidade institucional e suporte da mantenedora 

Objetivo estratégico: Assegurar compatibilidade entre prioridades acadêmicas, 

planejamento institucional e capacidade administrativa, orçamentária e financeira da DGPP. 

Indicadores de acompanhamento: Compatibilidade plano–orçamento; execução das 

prioridades; suporte administrativo e logístico. 

Diretriz para o ciclo: Compatibilizar anualmente as prioridades da ESPP com a 

programação da mantenedora e com as fontes legalmente disponíveis. 

6 MATRIZ DE METAS E INDICADORES 

A matriz consolidada permite acompanhar os compromissos centrais do PED sem 

criar metas artificiais desvinculadas da realidade de uma Escola de Governo. As metas 

quantitativas são utilizadas quando há universo mensurável; nos demais casos, adotam-se 

metas de processo, regularidade, cobertura e qualidade. 

Quadro 3 – Matriz consolidada de metas e indicadores 

Dimensão Indicador Meta/diretriz 
Periodicidad

e 

Formação inicial 
Percentual de regularmente 

convocados atendidos 
100% por ciclo de formação Por oferta 

Registros 

acadêmicos 

Percentual de ofertas 

estruturantes com 

documentação mínima 

completa 

100% Por oferta 

Formação continuada Plano anual de capacitação 
1 plano aprovado e 

acompanhado por exercício 
Anual 

Qualificação 

continuada 

Número de servidores 

qualificados pela ESPP ou em 

parcerias 

Monitorar evolução anual e 

contribuição ao indicador da 

DGPP 

Bimestral/se

mestral, 

conforme 

planejamento 

da 

mantenedora 
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Dimensão Indicador Meta/diretriz 
Periodicidad

e 

Pós-graduação 
Conformidade acadêmica das 

ofertas 

100% das ofertas com PPC, 

corpo docente e bibliografia 

compatíveis 
Por oferta 

Pesquisa e produção 
TCCs, pesquisas e produtos 

registrados 

Registro institucional dos 

produtos acadêmicos 

produzidos no âmbito da ESPP 
Anual 

Extensão e 

cooperação 
Ações institucionais 

formalizadas 
Manter ações documentadas ao 

longo do ciclo 
Anual 

Avaliação 

institucional 
Ciclo de 

autoavaliação/monitoramento 

1 ciclo institucional por 

exercício, conforme 

regulamentação e cronograma 

da CPA 

Anual 

Infraestrutura e 

biblioteca 

Relatórios de 

acompanhamento e 

atualização 

Manter controle institucional 

anual das condições e 

necessidades 
Anual 

PED Relatório de monitoramento 
1 relatório consolidado por 

exercício 
Anual 

Fonte: elaboração institucional da ESPP (2026). 

7 GOVERNANÇA, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

A governança do PED utilizará a estrutura institucional existente, sem criação de 

instância paralela. A Direção da ESPP coordenará o acompanhamento estratégico, com 

participação das seções competentes, do Conselho Pedagógico, do Núcleo Docente 

Estruturante – NDE e da Comissão Própria de Avaliação – CPA, conforme a natureza de cada 

matéria. As áreas administrativas e técnicas da DGPP participarão nos temas relacionados a 

orçamento, compras, tecnologia, infraestrutura, patrimônio, pessoal e demais formas de 

suporte da mantenedora. 

O acompanhamento será orientado por evidências. Planos de curso, registros 

acadêmicos, relatórios de gestão, atos colegiados, avaliações, indicadores, inventários, 

relatórios de biblioteca e infraestrutura e demais documentos oficiais comporão a base de 

verificação. O monitoramento do PED deverá privilegiar a coerência entre resultado 

informado e evidência disponível. 

Quadro 4 – Ciclo de governança e acompanhamento 

Etapa Produto Responsabilidade 

Planejamento anual 
Definição de prioridades acadêmicas, 

calendário de ações e compatibilização com 

o planejamento da DGPP. 

Direção da ESPP e unidades 

competentes 

Acompanhamento 

periódico 

Verificação dos indicadores, registros de 

execução e necessidades de ajuste 

operacional. 

Direção, seções e 

responsáveis pelos 

indicadores 

Avaliação institucional 
Análise dos resultados acadêmicos e 

institucionais e produção de subsídios para 

melhoria. 

CPA, Conselho Pedagógico 

e unidades acadêmicas 
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Etapa Produto Responsabilidade 

Relatório anual do PED 
Consolidação do desempenho do exercício e 

definição de prioridades para o ano 

subsequente. 
Direção da ESPP 

Fonte: elaboração institucional da ESPP (2026). 

8 SUSTENTABILIDADE E SUPORTE DA MANTENEDORA 

A sustentabilidade do PED decorre da inserção da ESPP na estrutura da Diretoria-

Geral de Polícia Penal. O Decreto nº 10.785/2025 consolida a organização administrativa da 

DGPP e as competências da Escola, enquanto o PDI e o relatório específico de 

sustentabilidade institucional demonstram o modelo de suporte administrativo, orçamentário, 

financeiro, patrimonial, tecnológico e logístico disponibilizado pela mantenedora. 

As metas do PED não constituem autorização autônoma de despesa. Sua execução 

observará o planejamento anual, as dotações legalmente autorizadas, a programação 

financeira, os procedimentos de contratação e aquisição e as demais fontes juridicamente 

disponíveis. Essa articulação assegura que o planejamento acadêmico permaneça exequível e 

integrado à governança da DGPP. 

Para fins de acompanhamento, as prioridades anuais serão classificadas segundo sua 

natureza: ações acadêmicas de execução ordinária; ações de manutenção e custeio; 

investimentos; aquisições; projetos de cooperação; e ações condicionadas à autorização 

regulatória ou a outro ato administrativo. O detalhamento financeiro permanecerá no relatório 

específico de sustentabilidade e suporte da mantenedora, evitando duplicidade documental. 

9 CONTINUIDADE E ATUALIZAÇÃO DO PED 

O PED-ESPP vigorará no ciclo 2026–2030 e será acompanhado de forma contínua 

pela Direção da Escola. A evolução dos indicadores, os resultados da avaliação institucional, 

as alterações normativas e a aprovação de novo planejamento estratégico da DGPP poderão 

fundamentar atualização formal do Plano, desde que preservadas a identidade institucional, a 

coerência com o PDI e a rastreabilidade das alterações. 

A atualização do PED não constitui requisito de validade anual do documento. O 

presente Plano permanece como referência estratégica do ciclo e somente será modificado 

quando houver necessidade institucional relevante, devidamente formalizada pela instância 

competente. Ajustes operacionais de calendário, oferta, responsáveis ou execução poderão ser 

registrados nos planos e relatórios anuais sem descaracterizar o conteúdo estratégico aqui 

estabelecido. 
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10 CONCLUSÃO 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento da Escola Superior de Polícia Penal – PED-

ESPP 2026–2030 consolida a articulação entre a estratégia da mantenedora e o 

desenvolvimento acadêmico da Escola. O documento adota como referência o Planejamento 

Estratégico da Polícia Penal de Goiás 2024–2027, com vínculo direto ao Objetivo Estratégico 

nº 5 – Valorização dos Profissionais e contribuição transversal aos objetivos relacionados à 

segurança, reintegração social, governança baseada em dados e regionalização. 

Ao organizar os eixos de formação inicial, formação continuada, pós-graduação, 

pesquisa, extensão, governança acadêmica, biblioteca, infraestrutura, acessibilidade, 

tecnologia e sustentabilidade, o PED estabelece prioridades verificáveis e compatíveis com o 

PDI 2026–2030, sem substituir os instrumentos acadêmicos e relatórios específicos. O 

resultado é um modelo de planejamento integrado, orientado por evidências e adequado à 

natureza da ESPP como Escola de Governo. 

A implementação do PED fortalece a capacidade institucional da ESPP de planejar, 

executar, acompanhar e avaliar suas ações educacionais em sintonia com as prioridades da 

Polícia Penal do Estado de Goiás, assegurando continuidade, coerência documental e foco 

permanente na qualificação dos profissionais e na melhoria do serviço público. 
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